
Resumo: Este trabalho tem como objetivo trazer 
para discussão a relação do pensamento eugenista 
e sua relação com a história do direito. A origem da 
eugenia se tornou no século XIX uma área científica 
voltada para seleção de características projetadas 
para classificação de pessoas, com o objetivo do 
aperfeiçoamento da raça humana. Preliminarmente 
serão apresentados os fundamentos da eugenia desde 
o contexto científico de Francis Galton e sua relação 
com o darwinismo e pressupostos, seguido de um 
aprofundamento com a teoria da hereditariedade 
no Brasil e na história do direito. No final do século 
XX essa teoria e suas diferentes formas ganharam 
força no Brasil a partir de médicos sanitaristas que 
influenciaram o pensamento eugenistas nas legislações 
brasileiras, nas quais ainda encontram-se fragmentos. 
Palavras-chave: Francis Galton. Eugenia. História do 
Direito no Brasil.

Abstract: This paper aims to bring to the discussion the 
relationship between eugenics and law. Eugenics is a 
scientific area that utilizes the selection of traits that 
have been designed for the classification of people and 
the goal of perfecting the human race. Preliminarily, the 
fundamentals of eugenics will be presented from the 
scientific context of Francis Galton and his relation with 
Darwinism, as well as its origin and presuppositions, 
followed by a deepening with the theory of heredity 
in Brazil and in the history of law. At the end of the 
twentieth century this theory and its different forms 
gained strength in Brazil, so that influential physicians 
succeeded in introducing eugenics into Brazilian 
legislations, in which fragments of it are still found.
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Introdução
O presente arti go discorre sobre a teoria eugênica e sua infl uência nos rumos da ciência 

jurídica. Para isso, entender o que é a eugenia, de onde ela surgiu, seu contexto histórico e como 
se desenvolveu, se torna fundamental para compreender a análise de sua interação com o 
direito. Nesse senti do, propõe-se o estudo básico dos princípios iniciais da eugenia, com destaque 
para alguns princípios desenvolvidos por Francis Galton, sua evolução pelo viés darwinista e a 
conceituação histórica. 

Para levantar uma análise como a proposta no arti go, são necessárias ponderações quanto 
ao tempo que se quer analisar. Por este viés, considera-se que o início da discussão sobre eugenia, 
em meados do século XIX, se estabelecia em um cenário em que o conhecimento cientí fi co se 
consolidava como o ápice do humanismo. Momento em que a ciência se encontrava no centro para 
explicar o mundo e suas metodologias, assim como as mudanças na sociedade.

Na políti ca, no cenário do ocidente em que estados imperiais eram questi onados, colônias 
se independenti zavam, sistemas políti cos se estabeleciam, era notório nas histórias desses países 
coexisti ssem a história de elaboração de suas insti tuições jurídicas. Em cena estava o direito na 
busca da sistemati zação de valores, insti tuições e poderes. Não obstante, as questões relacionadas 
a sociedade e o que se pensava sobre ela, o direito enquanto ciência consti tuía-se como campo de 
refl exão e problemati zação de questões que envolviam a sociedade, como ela era interpretada e 
quem a interpretava.

É indiscutí vel que os estudos sobre a história do direito trazem com ele a compreensão de 
diferentes tempos. O apuro da investi gação e do conhecimento jurídico exige o cuidado entre, 
o compreender uma tradição normati va, e o rigor de saber analisá-la dentro de seu tempo. 
Contribui-se, portanto, para o conhecimento da história do direito no Brasil, suas circunstâncias e 
argumentação de questões caras para nossa história e relevantes para nosso tempo.

O Ambiente Cientí fi co de Francis Galton
A ambientação familiar e cientí fi ca de Francis Galton foi de extrema importância para a 

formação de Francis Galton, que nasceu em Birmingham, Inglaterra, no início do século XIX, 1822. 
Filho de Samuel Terti us Galton e Frances Anne Violett a Darwin, nove irmãos e um primo que se 
tornaria conhecido para o mundo cientí fi co, Charles Robert Darwin. A teoria do seu primo, mais 
conhecido pelo primeiro e últi mo nome, Charles Darwin se tornaria uma das mais populares e 
legiti mada metodologicamente do século, segundo os fundamentos desenvolvidos e divulgados na 
obra, A origem das espécies (BROOM, 201-, p. 16).

Galton e Darwin ti nham em comum o mesmo avô, Erasmus Darwin, também do ramo da 
ciência, sendo médico de sucesso e estudioso de várias outras ciências, como exemplo, co-fundador 
em 1765 do Clube Lunar de Birmingham, com tradição de reunir cienti stas renomados de seu 
tempo. Entre Galton e Darwin existem correspondências sobre discussões de teses formuladas e 
refutadas entre ambos. Uma delas estava a de que Darwin defendia a possibilidade de transmissão 
de característi cas via transfusão de sangue, refutada por Galton, ao fazer testes com coelhos, 
negando a teoria do primo (GALTON.ORG, s/a).

De todo modo, existi a respeito mútuo e admiração pelo trabalho cientí fi co. Darwin em suas 
viagens pelo mundo lia sobre os experimentos e publicações cientí fi cas de Galton, ao tempo que 
Galton também tomava conhecimento em trocas de cartas e até de correções das obras publicadas 
de seu primo, como dois cienti stas e intelectuais de seu tempo (GALTON.ORG, s/a).

Francis Galton, além de ser de uma família com inspiração para ciência, sempre se destacou 
pelas suas capacidades intelectuais. Aos dois anos lia e escrevia com coerência, aos dois anos e meio 
já conseguia ler pequenos livros, aos quatro já conseguia ler Lati m, mais tarde também aprendeu 
Grego e outras línguas. Por volta de 1840 Galton estudou medicina, mas escolheu mudar para 
matemáti ca, aprofundando em estudos estatí sti cos em Cambridge. Após se formar em matemáti ca 
foi para Londres concluir seus estudos em medicina (BROOM, 201-, p. 17).

Após a morte de seu pai em outubro de 1844, Galton recebeu uma boa herança e decidiu 
encerrar seus estudos argumentando que precisava de tempo para superar a morte de seu pai. 
Neste tempo, fez viagens para vários países e conti nentes (BROOM, 201-, p. 23-24). A carreira 
cientí fi ca de Galton antes de 1860 se resumiram a viagens exploratória, estudos meteorológicos 
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e diversas outras áreas. Após 1860, inspirado pela obra “A origem das espécies”, passa a estudar a 
aplicação da “[...] teoria da seleção natural no estudo do ser humano e suas potencialidades fí sicas 
e intelectuais.” (DEL CONT, 2008, p. 205/206).

Eugenia e a Infl uência da Charles Darwin
Já havia no início do século XIX o consenso de que os descendentes espelhavam atributos 

dos ascendentes, sendo que as “característi cas individualizantes” eram ti das como a combinação 
de vários elementos fí sicos, experienciais, educacionais e até espirituais (DEL CONT, 2008, p. 201).

A obra “A origem das espécies” de Charles Darwin, foi um salto cienti fi co enorme para a 
sociedade do século XIX:

[...] a recepção pública da obra de Charles Darwin (1809-1882) 
e a implicação de que os seres humanos obedeciam, em 
termos biológicos, aos mesmos requisitos impostos às plantas 
e aos demais animais sugeriam a muita gente que, de alguma 
forma, se estaria ofendendo a dignidade humana. Diante disso, 
Darwin, em sua obra A origem das espécies (2000 [1859]), 
evitou ao máximo qualquer consideração que sugerisse que 
o ser humano também estaria sujeito aos mesmos princípios 
da seleção natural que governariam a vida no planeta. (DEL 
CONT, 2008, p. 202).

Mesmo evitando falar da aplicabilidade da teoria aos seres humanos, o tema atraiu a 
atenção da comunidade cienti fi ca. Charles Darwin publicou uma obra específi ca para tratar de 
como a teoria se aplicava à descendência humana.

Para não dizer que Darwin tenha negligenciado completamente 
o assunto, até mesmo porque as polêmicas que se seguiram 
à publicação de A origem das espécies ti nham como tema 
principal o que a seleção natural dizia a respeito do ser 
humano, na obra Descent of man, and selecti on in relati on to 
sex (A descendência do homem e a seleção com relação ao 
sexo) de 1871, procurou estender também aos seres humanos 
os mesmos princípios da seleção natural. (DEL CONT, 2008, p. 
202).

Entretanto, faltava para a teoria de Darwin uma explicação empírica sobre como ocorria a 
transferência das característi cas de um indivíduo para outro. Considera-se que a parti r da teoria de 
Darwin sobre a pangênese de 1868 (DEL CONT, 2008), ou seja, da hereditariedade de característi cas 
transmiti das por herança, reprodução, variação e desenvolvimento,  que Galton percebeu que seria 
possível um estudo estatí sti co da herança genéti ca repassada de geração em geração.

Eugenia, Origem e Pressupostos
A palavra “eugenia” diz muito sobre o que a teoria trata. “Eugenia” advém da reunião de duas 

expressões gregas, “eu” e “genes” que signifi cam “bem-nascido”, sendo o “eu” = bem e o “genes” 
= nascido. Em meados de 1883, Francis Galton introduziu o termo eugenia, em uma referência 
ao “[...] aprimoramento da raça humana [...]” e para a preservação da “pureza” de determinadas 
“raças” (BELUCHE, 2005, p.2).

Galton, ao se inspirar no estudo de como a herança de característi cas poderiam ser 
transmiti das, ou seja, conhecer os mecanismos de hereditariedade, buscou por meio da teoria 
da pangênese, um método que permiti sse análise estatí sti ca da probabilidade das característi cas 
serem transmiti das (DEL CONT, 2008, p. 208). O cienti sta ti nha com seu estudo a pretensão de 
desenvolver uma ciência da hereditariedade, capaz de ser instrumentalizada para identi fi car os 
melhores membros e esti mular sua reprodução, no mesmo senti do também se identi fi caria os 
piores membros, aqueles com característi cas degenerati vas, para evitar sua reprodução (CONT, 
2008, p. 202).
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Para Galton “[...] a transmissão das característi cas não se limitava apenas aos aspectos 
fí sicos, mas também a habilidades e talentos intelectuais” (CONT, 2008, p. 203). Duas questões 
precisavam ser resolvidas à época:

[...] a primeira, a necessidade de explicar o fenômeno da 
diversidade de espécies observadas na natureza; a segunda, 
como as característi cas de uma dada espécie seriam 
transmiti das dos progenitores à prole. Galton aceitava 
plenamente a teoria da seleção natural para dar conta da 
primeira questão e para a segunda acreditava que a teoria da 
pangênese darwiniana poderia ser promissora. (CONT, 2008, 
p. 203).

Francis só iria publicar seu primeiro trabalho em 1865, inti tulado Hereditary talent and 
characters (Talento e caráter hereditários), e o segundo em 1869, cujo tí tulo era Hereditary genius 
(O gênio hereditário). Ambos tratavam de análises feitas em biografi as entre familiares, o primeiro 
de pessoas famosas e o segundo se tratava da análise de 9000 biografi as (CONT, 2008, p. 204). 
Ciente de que as característi cas eram repassadas pelas gêmulas e eram hereditárias Francis admiti a 
que:

[...] o controle reproduti vo seria um método efi caz de garanti r 
a melhora geral da raça humana e, conseqüentemente, ao 
minimizar os comportamentos considerados viciosos ou 
degenerescentes, as condições sociais também se reverteriam 
na direção de uma melhora generalizada. (CONT, 2008, p. 208).

Nesse senti do as relações matrimoniais desempenhavam um papel de controle social e 
reproduti vo no modelo galtoniano. Segundo o cienti sta, deveria existi r o controle de com quem 
uma pessoa se casaria, pois a parti r dessa união, também seria possível delimitar quais seriam as 
característi cas repassadas aos fi lhos (CONT, 2008, p. 209). O ideal de perfeição perpassava pelo 
discurso de construção da perfeição. Como defi nição a eugenia pode então ser conceituada como:

[...] a ciência da melhoria das linhagens, que não se limita de 
modo algum a questões de cruzamento judicioso, mas que, 
parti cularmente no caso do homem, toma conhecimento 
de todas as infl uências que tendem, ainda que em um 
grau remoto, a dar às raças ou às esti rpes sanguíneas mais 
convenientes uma chance maior de prevalecer rapidamente 
sobre as menos convenientes. (GALTON apud SALANSKIS, 
2013, p. 170-171).

A teoria eugênica de Galton sustentava que fosse realizada uma seleção arti fi cial de seres 
humanos. Para, com o fi m de aprimoramento da raça humana, pela exclusão de característi cas 
hereditárias indesejáveis, acelerar o processo evolucional. Darwin, por questões morais, não 
apoiava a eugenia e até por isso tentou evitar a ligação direta de suas teorias com a espécie humana 
(SALANSKIS, 2013, p. 172).

Entretanto, quando efeti vadas, as políti cas eugênicas se transformaram em hierarquização 
racial, com a exclusão de indivíduos pré-determinados da sociedade, visando impedir a proliferação 
das característi cas degenerantes por meio da esterilização, mas não apenas pelos meios reproduti vos 
como, também, pelo extermínio.

O movimento eugenista, ao procurar “melhorar a raça”, 
deveria “sanar” a sociedade de pessoas que apresentassem 
determinadas enfermidades ou característi cas consideradas 
“indesejáveis” (tais como doenças mentais ou os 
então chamados “impulsos criminosos”), promovendo 
determinadas práti cas para acabar com essas característi cas 
nas gerações futuras. Todavia, esse quadro não era aplicado 
apenas a indivíduos, mas, principalmente às raças, baseando-
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se num determinismo racial (se pertence a tal raça, será de tal 
forma) fazia com que a hierarquia social fosse traduzida por 
hierarquia racial (MACIEL, 1999, p. 121-122).

No direito, uma das consequências das teorias de Darwin e Galton foi a criminologia 
moderna. Considerada nascida em 1876 com a publicação do livro O homem delinquente de Cesare 
Lombroso, que iniciou o que se conhece como Escola Positi va da Criminologia, cuja primeira fase 
foi a antropológica. A teoria do criminoso nato de Lombroso afi rmava que o crime teria múlti plas 
causas, afi rmava também que seria um fenômeno biológico. Assim o criminoso nato teria certas 
característi cas fí sicas e mentais que o identi fi cariam. Na terceira fase da Escola Positi va, fase jurídica, 
Raff aele Garófalo propôs a pena de morte aos criminosos natos (FILHO, 2012, p. 345).

Tanto as teorias de Lombroso quanto de Garófalo possuíam infl uências eugênicas, 
acreditando que característi cas fí sicas seriam as responsáveis pelos criminosos serem criminosos e 
ignorando as característi cas e condições do meio social.

As característi cas humanas não seriam, de acordo com Galton, 
o produto da instrução ou do meio, elas já estariam presentes 
nos indivíduos desde o seu nascimento; seriam nesse senti do 
inatas. (DEL CONT, 2008, p. 208).

No Brasil a eugenia foi defendida juntamente com o higienismo, por médicos e educadores, 
como políti ca de saúde no começo do século XX. Infl uenciada pela eugenia a medicina era vista 
como a ciência promotora do aperfeiçoamento social (JANZ JR, 2011, p. 89-90). 

Eugenia no Brasil e na História do Direito
Existi am razões para que o pensamento eugenista tomasse corpo em terras brasileiras. O 

cenário políti co e social do século XIX não foi dos mais favoráveis para as discussões sociais. Tratava-
se de um terreno minado, até mesmo para o próprio imperador. Era o momento dos refl exos da 
obra, O Espírito das leis, de Montesquieu, embora evocado na Europa, era negligenciado pela 
tradição escravocrata à brasileira.

A urdidura liberal contaminava o “velho” e o novo “mundo”. Desde 1776, com a independência 
das colônias inglesas na América do Norte e, posteriormente, a formulação da consti tuição norte 
americana, Revolução Francesa em 1789 e as alterações de outros países europeus pós Tratado de 
Viena de 1815, metrópoles e colônias viviam os refl exos de mudanças signifi cati vas para elaboração 
de fundamentos consti tucionais coerentes às novas estruturas das sociedades que se confi guravam, 
rompendo o enrijecimento de monarquias centralizadoras.

A obra de Montesquieu exigia que tradições monárquicas europeias se reformassem, uma 
loucura para muitos, mas uma questão de sobrevivência para outros. No Brasil, a coroa portuguesa 
conseguiu o que San Martí n fracassou na Argenti na, convencer que a monarquia consti tucional 
era mais segura do que a república e que a libertação dos escravizados sem uma estrutura políti ca 
favorável poderia gerar uma guerra sangrenta como no Haiti  ou a Guerra Civil na América do 
Norte.  A ambientação imperial do Brasil do século XIX e seus manejos com a elite conservadora 
escravocrata impediam que as ideias liberais se proliferassem e tomassem as ruas, nas primeiras 
décadas pós independência.

As possibilidades como estado e nação independente, em 1822, uma façanha que poucos 
conseguiram entre as ex-colônias do ocidente, como fez D. Pedro I e posteriormente, D. Pedro II, 
consisti a, entre suas partes, em se dedica a busca explicar o que era o Brasil e quem é o povo 
brasileiro. A resposta não viria de outro lugar, a não ser dos principais espaços de produção do 
conhecimento cientí fi co da época, caindo em teorias que se consti tuíam na Europa do cenário de 
Darwin e Galton.

O século XIX abriu as portas para importação de ideias cientí fi cas europeias, dentre elas, 
análises sobre a formação da sociedade e suas divisões e organizações. Dentre elas, a hierarquização 
de raças, inti tulada como eugenia. Buscava-se aprimorar e apurar a raça humana através da 
hereditariedade, contudo, a mistura de seres humanos que gerassem herdeiros não “melhorados” 
era visto como algo ruim, como era o caso da miscigenação, vista como retrocesso e proliferadora 
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de característi cas degeneradas. Nesse senti do:

Deve-se ressaltar antes de tudo que desde o deslocamento da 
coroa portuguesa de Portugal para o Rio de Janeiro, em 1808, 
as questões relacionadas à raça foram foco de debate e de 
preocupação por parte da elite luso-brasileira. A miscigenação 
era vista com receio e descrita pelos olhos dos cienti stas 
estrangeiros como inegável sinal de atraso e degeneração 
tropical. (JANZ JR, 2011, p. 98).

Tendo como base fundante a eugenia, que ti nha evidenciado a preocupação com a evolução 
da raça humana e suas característi cas, o Brasil, país identi fi cado com formação mesti ça, era 
preocupante para as políti cas que se pensava o futuro da nação. Para Galton, assim como para o 
aprendizado de seus adeptos no Brasil, a preocupação com a degeneração da espécie humana. Para 
isso, a eugenia era vista como solução que poderia impedir a parti r do controle entre cruzamentos, 
um ti po de seleção natural, como defendida Darwin.

Para citar alguns exemplos, a eugenia contribuía para os estudos do comportamento, dentre 
eles a criminalidade, como algo hereditário. Por meio de estudos estatí sti cos, a tese cientí fi ca 
esti mava a parti r de herança familiar as possibilidades dessa “característi ca” ser transmiti da. 
Alguns anos mais tarde, com a teoria de Mendel, em 1900, houve um grande avanço nas áreas que 
trabalhavam com hereditariedade, o que ampliou seu poder explicati vo.

No Brasil, nação que recém mudara por completo sua políti ca, de uma monarquia para 
república e abolição da escravidão, de 1888, difi culdades eram o que não faltavam para serem 
superadas, dentre elas, a questão da saúde pública. Pessoas importantes do campo cientí fi co 
pensavam a eugenia como a saída do Brasil da sarjeta, literalmente, quando se falava dos bairros 
mais pobres do Rio de Janeiro e São Paulo. Raimundo Nina Rodrigues foi um expoente da eugenia 
no Brasil, ainda no século XIX, ao defender que a parti r do planejamento, a eugenia poderia melhor 
a “raça” do Brasil.

Entre os médicos defensores dos ideais eugenistas estava Alfredo Ferreira de Magalhães, 
professor da Faculdade de Medicina da Bahia, que proferiu a primeira conferência sobre eugenia 
no Brasil a favor da teoria. 

A maior preocupação das elites era com a miscigenação e 
o perigo que ela representava para a população brasileira 
(branca e abastada). A práti ca do registro dos dados familiares 
e o estudo das genealogias receberam aqui a denominação 
de “raciologia”, denotando a ideologia por trás deste ti po 
de “práti ca cienti fi ca” aqui instaurada. Genealogias que 
indicassem a presença de ancestrais negros e mesti çagem 
eram tomadas como evidência de contaminação das famílias 
por raças consideradas inferiores. (TEXEIRA; SILVA, 2017, p. 
71).

No início do século XX, a eugenia se insti tucionalizou em toda a América Lati na. Em 25 
de janeiro de 1918, o médico e eugenista Renato Ferraz Kehl, que defendeu a eugenia como 
remédio para os males da sociedade brasileira, reuniu-se com outros adeptos a eugenia e criaram 
a “Sociedade Eugênica de São Paulo”. No Brasil resultou em um movimento eugênico organizado, 
além de publicar livros abordando sobre o tema. Em 1929, Kehl fortaleceu o movimento com a 
criação do Boleti m de Eugenia. Posteriormente, em 1931, foi criado o Comitê Central do Eugenismo, 
presidido por Renato Ferraz e Belisário Penna, tendo como objeti vo assessorar o governo e as 
autoridades públicas sobre o aperfeiçoamento eugênico da população (SANTOS, 2016).

Embora não se desvinculasse da relação entre a população desassisti da, principalmente na 
região sudeste do Brasil, compreendendo duas grandes cidades, Rio de Janeiro e São Paulo, onde 
havia a maior herança de ex-escravisados, dentre os ramos da eugenia predominou a vertente 
sanitarista. As políti cas públicas defendiam que se houvesse melhoria nas condições sanitárias e 
educacionais seria possível melhorias na condição dos indivíduos que refl eti riam também nas suas 
próximas gerações.
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Na história do pensamento jurídico no Brasil, Maria Paula de Oliveira Bodo e Reinaldo Braga 
(2015) esclarecem que com a Proclamação da República, em 1889, iniciou-se o estudo de uma nova 
Consti tuição Federal, a qual foi promulgada em 1891, mantendo a diferenciação entre os homens. 
Assim, apesar da escravidão ter sido abolida, com o registro de igualdade entre os brasileiros, o 
código penal não vedou a práti ca ao racismo e a discriminação.

A próxima consti tuição do Brasil, promulgada em 1934, fora infl uenciada de forma ainda 
mais explicita pelas propostas eugênicas, que ganhavam força no Brasil no início do século XX, 
tendo abraçado de forma expressa a eugenia em seu arti go 138:

Art 138 - Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos 
termos das leis respecti vas: 

  b) esti mular a educação eugênica; 

 f) adotar medidas legislati vas e administrati vas tendentes a 
restringir a moralidade e a morbidade infanti s; e de higiene 
social, que impeçam a propagação das doenças transmissíveis;

 g) cuidar da higiene mental e incenti var a luta contra os 
venenos sociais; (BRASIL, 1934).

Importante relembrar que para a teoria da eugenia, a hereditariedade seria não apenas 
das característi cas fí sicas, mas também intelectuais, morais, comportamentais e outras, de forma 
que vários meios seriam buscados para evitar a propagação de característi cas degenerantes. 
Nesse senti do o arti go 138, itens “b”, “f” e “g”, claramente abraçam a eugenia adotando políti cas 
eugênicas, de maneira mais clara no item “b”, mas também nos demais itens.

Rocha (apud. SCHNEIDER; MEGLHIORATTI, 201-, p.9) esclarece que as alíneas acima 
provavelmente foram resultado de infl uencias ideológicas das forças políti cas simpati zantes da 
eugenia. Na alínea b, a educação era defendida como fator de conscienti zação eugênica para 
possíveis mudanças comportamentais e que, além do conhecimento das teorias e leis sobre a 
hereditariedade, visava ainda o matrimônio entre pessoas da mesma classe social e étnica. Pontuam 
ainda que na alínea f, a saúde e a higiene social foram tratadas de forma igualitária, considerando 
estas como característi cas hereditárias, de modo que as medidas legislati vas e administrati vas a 
serem adotadas e que deveriam impedir a propagação das doenças transmissíveis, fossem tratadas 
como fatores de ordem genéti ca e não de âmbito social.

Outra importante proposta eugênica apresentada de maneira mais implícita, nessa 
Consti tuição, diz respeito aos imigrantes, pois o arti go 121 prelecionava sobre a produção e 
condições de trabalho, baseando-se nos interesses do país. 

 § 6º - A entrada de imigrantes no território nacional sofrerá 
as restrições necessárias à garantia da integração étnica e 
capacidade física e civil do imigrante, não podendo, porém, 
a corrente imigratória de cada país exceder, anualmente, o 
limite de dois por cento sobre o número total dos respectivos 
nacionais fixados no Brasil durante os últimos cinquenta anos. 

  § 7º - É vedada a concentração de imigrantes em qualquer 
ponto do território da União, devendo a lei regular a seleção, 
localização e assimilação do alienígena. (BRASIL, 1934).

Miguel Couto foi um dos defensores da implementação do arti go 121 na Consti tuição de 
1934, o qual restringiu a entrada de imigrantes no Brasil. Aline de Sá Cotrim (2014) menciona que 
o médico e ex-deputado Miguel Couto entendia que os imigrantes poderiam trazer doenças e 
característi cas negati vas passíveis de penetrar na sociedade e levar à degeneração da população 
brasileira. Por essa razão, Couto acusa o imigrante japonês de infi ltrar no organismo nacional a 
fi m de destruí-lo. Ademais, Couto aceitava a eugenia quando essa signifi casse salvar o Brasil da 
“invasão estrangeira”.

Posteriormente, a consti tuição do Brasil de 10 de novembro de 1937 também apresentou 
politi cas eugênicas relacionadas a educação, ao introduzir como obrigatória a educação fí sica em 
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todos os níveis de ensino, vejamos:

 Art 131 - A educação fí sica, o ensino cívico e o de trabalhos 
manuais serão obrigatórios em todas as escolas primárias, 
normais e secundárias, não podendo nenhuma escola de 
qualquer desses graus ser autorizada ou reconhecida sem que 
sati sfaça aquela exigência. (BRASIL, 1937).

Nesse senti do, a Educação Física foi inclusa no currículo escolar como uma políti ca eugênica 
na formação do cidadão pretendida pelo Estado, estando a obrigatoriedade desta disciplina 
relacionada com o objeti vo de realizar o condicionamento moral e disciplinador, indispensável para 
um estado totalitário e populista (ROCHA apud. SCHNEIDER; MEGLHIORATTI, 201-, p. 10).

Embora a obrigatoriedade do ensino da educação fí sica não pareça, em um primeiro 
momento, uma políti ca eugênica, em uma análise mais profunda, um dos objeti vos de Galton era 
que as políti cas eugênicas fossem ti das como naturais e necessárias. Assim, tais políti cas não seriam 
necessariamente medidas proibicionistas, impediti vas ou restritas ao controle matrimonial, mas 
também outras que indiretamente levavam ao aprimoramento da raça, pois admiti a-se também a 
transmissão de característi cas adquiridas.

Somente no decorrer de 1967, foi criada a primeira lei que mencionava expressamente a 
intolerância a propaganda que uti lizasse de preconceitos raça ou classe. Logo mais, adveio a Lei nº 
6.620/1978, que defi niu o crime de incitação ao ódio e discriminação racial. 

Após 10 anos foi promulgada a Consti tuição da República Federati va do Brasil de 1988, 
conhecida também como Carta Cidadã, por abranger mais direitos e igualdade entre os cidadãos, 
além da busca efeti va de obstar a discriminação, atuando conjuntamente com o Estado (BODO; 
BRAGA, 2015, p. 3), conforme preceitua o art. 5º, caput e inc. XLII: 

Todos são iguais perante a lei, sem disti nção de qualquer 
natureza, garanti ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

[...] 

XLII - a práti ca do racismo consti tui crime inafi ançável e 
imprescrití vel, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 
(BRASIL, 1988).

Em uma breve comparação, na Consti tuição de 1934 estava expresso no arti go 138 o 
“branqueamento da população”, neste incluídos fatores econômico-sociais. Diferentemente, 
a Carta Magna de 1988 tem o anseio de combater a discriminação, mas essa ainda é bastante 
presente no coti diano, nem sempre de forma expressa, declarada, mas, na maior parte das vezes, 
de forma implícita.

Uma das característi cas das práti cas de discriminação indireta 
vigentes no Brasil é que ela costuma aparecer de maneira 
dissimulada, sendo por vezes de difí cil identi fi cação mesmo 
para aqueles que sofrem na pele os seus efeitos. Além da 
discriminação ser uma práti ca ilegal, com penalidades previstas 
em lei, também é sancionada negati vamente no plano moral, 
e não é de bom tom demonstrar preconceito. Desse modo, 
mesmo quando não se trata de esconder intencionalmente 
o preconceito, ele se manifesta frequentemente de maneira 
irrefl eti da e a falta de consciência do ator sobre suas ati tudes 
preconceituosas eventualmente esboçadas não é de todo 
surpreendente. (OLIVEIRA, 2004, p. 82).

Desta feita, importante mencionar que mesmo ocorrendo casos de divisão de raças, a 
discussão tem se expandido e o Estado a cada dia busca minimizar esses casos através de políti cas 
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públicas, leis, entre outros. A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, “Defi ne os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor”.

Cumpre dizer que a fi nalidade precípua da teoria da eugenia não seria discriminar, mas dar 
uma resposta quanto a hereditariedade dos genes humanos e a aplicação da teoria da seleção 
natural à espécie humana, com essas respostas estabelecidas pretendia, por fi m, realizar uma seleção 
arti fi cial das característi cas hereditárias afi m de melhorar a raça humana. Nesta segunda fase fi cam 
mais evidentes as falhas da teoria em estabelecer a hereditariedade de característi cas advindas de 
fatores externos à genéti ca, pois quando desconsiderados os fatores externos condicionantes, nada 
explicaria os moti vos de um fi lho de um criminoso se tornar um grande intelectual. 

Como efeito colateral a eugenia passa a servir como instrumento justi fi cador para ideias 
discriminatórias já existentes antes mesmo da teoria, o que também prejudicaria na escolha das 
característi cas boas e ruins. A eugenia então seria uti lizada com viés confi rmador de preconceitos, 
de forma que, por exemplo, uma pessoa com Febre Tifoide seria ti da como alguém com maus genes 
e não alguém sem acesso a saneamento básico, o que hoje era ti do como uma das causas da Febre 
Tifoide no século XIX. Outro exemplo foi a criminalização da vadiagem na Lei de Contravenções 
Penais, Decreto-Lei nº 3.688 de 1941, arti go 14, inciso II, ainda vigente. Para eugenia essa conduta 
é considerada degenerante e que deveria ser exti rpada da sociedade para a evolução da espécie 
humana. Portanto a eugenia não apenas infl uenciou o direito, como ainda possui medidas vigentes 
no direito pátrio.

Considerações Finais
A teoria originária da eugenia buscava uma maneira de explicar a hereditariedade dos 

genes humanos, e, consequentemente, das característi cas repassadas de geração em geração. 
Nesse senti do, o primeiro trabalho de Francis Galton, Hereditary talent and characters, realizava 
uma análise biográfi ca de grandes arti stas, intelectuais e suas famílias. Assim Galton pretendia 
demonstrar que tanto o talento quanto o caráter eram hereditários.

Em um segundo momento, no trabalho inti tulado, Hereditary genius, Galton analisou por 
volta de nove mil biografi as. Suas análises reforçaram as conclusões do primeiro trabalho. Realmente 
as característi cas se perpetuavam na mesma família, por exemplo, famílias inteiras ti nham o dom 
da musicalidade, onde a geração atual até os mais remotos antepassados eram músicos talentosos. 
A própria família de Galton era um exemplo perfeito para sua teoria, seu avô era cienti sta, seu 
primo (Darwin) um grande cienti sta, ele próprio era um grande cienti sta e criança prodígio.

Para chegar a tais conclusões, Galton se baseava na teoria da seleção natural de Darwin, assim 
acreditava piamente que as característi cas dos seres humanos se perpetuavam, e com a seleção 
natural haveria uma prevalência das característi cas boas sobre as “ruins”. Tendo estabelecido essa 
premissa, Galton ti nha o ideal de acelerar a seleção natural e melhorar a espécie humana através 
de uma seleção arti fi cial e o melhor meio, para tanto, estava em controlar as relações matrimoniais.

A políti ca eugênica matrimonial consisti a em fazer com que os casamentos entre pessoas 
de classes sociais diferentes não fossem incenti vados e também fossem reprimidos. Entretanto 
esta não foi a única políti ca eugênica adotada, havia um objeti vo de fazer com que a eugenia não 
fosse algo sempre impositi vo, mas um pensamento natural, a intenção era de que a teoria se 
popularizasse no senso comum.

Mas qual seria a falha da teoria da eugenia? A teoria prezava por desconsiderar totalmente as 
condições exteriores, como saúde pública, educação oferecida, capacidade fi nanceira das famílias e 
outras condições externas à genéti ca, para a eugenia todas essas característi cas eram hereditárias. 
Traduzindo, se uma família inteira fosse de músicos não era porquê o ofí cio era ensinado de pai 
para fi lho, mas sim porque era antes repassado no próprio código genéti co de forma que os fi lhos 
de um músico teriam predisposição genéti ca a serem músicos, esse era o entendimento também 
para outros comportamentos degenerantes como a vadiagem, comportamento criminoso, baixo 
nível intelectual e outros.

A teoria chega explicitamente como práti ca políti ca e social ao Brasil no início do século 
XX e toma grandes proporções, infl uenciando a classe intelectual da época e por ela sendo 
impulsionada até chegar às consti tuições de 1934 e 1937, as quais apresentaram de maneira mais 
sólida ramifi cações da eugenia e de políti cas eugênicas, algumas suti s, outras bem explícitas.  Após 
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a Consti tuição de 1988, os cidadãos passaram a ser iguais em direitos e obrigações e questões 
contrárias a tratamentos desiguais por sexo, raça, cor e outros, têm sido debati das e ganhado 
forças diariamente. Percebe-se, pois, que ainda que embora a eugenia não seja uti lizada de forma 
expressa atualmente, ainda há resquícios dessa teoria nas legislações ainda vigentes.

Seria o fi m da eugenia? Da mesma forma que surgiu e se desenvolveu a parti r de cienti stas, a 
eugenia, ou algo semelhante a ela, ainda persiste nos laboratórios de centros cientí fi cos avançados. 
Ainda hoje é possível perceber seus preceitos em áreas como da tecnologia genéti ca de reprodução 
assisti da, em que sêmens são escolhidos a parti r de característi cas dos pais. Busca-se em bancos 
de dados as característi cas fenotí picas que correspondem aos interesses de quem quer gerar uma 
criança, ou seja, o desejo de ser mãe ou pai encontra-se na seleção e manipulação de como será 
esse fi lho.

Atualmente a eugenia, nos moldes da teoria pangenéti ca dos idos do século XIX e início de 
XX não estão tão claramente explícitas, porém, suas ramifi cações tem se consti tuído entre outros 
moldes. Como em sua história, é um tema gerador de polêmicas, entretanto não se pode dizer que 
foram exti ntas, pois ainda infl uenciam o senso comum na crença de que as característi cas genéti cas 
são confundidas com problemas sociais.
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